
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 000174/2023

ID CidadES: 2023.058E0600005.16.0007

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030930/2022

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DER-ES Nº 012/2022, ADVINDA DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
00030/2022 - LOTE 02, GERENCIADA PELO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E DE RODOVIAS DO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO - DER-ES.
ID CidadES - TCE-ES: 2022.500E0100014.02.0005.

CONTRATO A ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 012/2022 QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E HABITAÇÃO 
DE PRESIDENTE KENNEDY/ES, E A EMPRESA AGR 
CONSTRUÇÕES LTDA, NA QUALIDADE DE 
CONTRATANTE E CONTRATADA, 
RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM EXPRESSO NAS 
CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E HABITAÇÃO DE PRESIDENTE KENNEDY, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, pessoa jurídica de direito público interno, sediada à Rua ETA - Parque de Exposição Costalonga, S/Nº, 
Centro, CEP: 29.350-000 - Presidente Kennedy/ES, inscrita no CNPJ sob o nº 48.883.652/0001-48, por meio de 
delegação conforme preceitua a Lei nº 1.356, de 05 de dezembro de 2017, neste ato pelo seu representante 
legal, o SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS E HABITAÇÃO, Sr. LUIZ FERNANDO BUSATO BARROS, 
brasileiro, casado, advogado, portador do CPF nº 862.923.237-49 e RG nº 766.434 - ES, residente e domiciliado 
na Rua Idelfonso Viana, nº 29, Bairro Independência, Cachoeiro de Itapemirim/ES - CEP: 29.306-390, doravante 
denominado Contratante e, de outro lado, a empresa AGR CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 04.740.879/0001-69, com sede estabelecida na Avenida José Moreira Martins Rato, nº 
556, Ed. Atlântico Center, Sala 04, Bairro de Fátima, Serra/ES - CEP: 29.160-790, neste ato representada pelo Sr.
ANITO GOMES ROCHA, brasileiro, portador do CPF nº 527.392.447-20 e RG nº 327.693 - SSP/ES, residente e 
domiciliado na Rua Donaldison da Rocha Barros, nº 02, Quadra 121, São Francisco, Serra/ES, doravante 
denominado Contratada, ajustam o presente CONTRATO, referente à Adesão a Ata de Registro de Preços nº 
012/2022), advinda do Pregão Eletrônico n° 00030/2022 - LOTE 02, gerenciada pelo Departamento de 
Edificações e de Rodovias do Estado do Espirito Santo - DER-ES, nos termos da Lei 8.666/1993, de acordo 
com os termos do processo acima mencionado, parte integrante deste instrumento independente de transcrição, 
juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas 
as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas 
Seguintes.:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO 
1.1- Os serviços de engenharia objeto do presente Contrato consistem na prestação de pavimentação em blocos 
de concreto com intertravamento em segmentos urbanos de pequenas localidades, através de prestação de 
serviços de assentamento de blocos rígidos intertravados de concreto e assentamento de meio fio, nos 
segmentos rodoviários municipal não pavimentado, conforme descrito na Planilha Orçamentária, Termo de 
Referência e Anexo I do Contrtato. 
1.2- Os serviços serão administrados pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 
sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Secretaria CONTRATANTE durante todas as fases e etapas do 
trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1- Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço unitário, nos termos do 
artigo 10, inciso II, alínea "b", da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS UNITÁRIOS, VALOR GLOBAL, REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
3.1- PREÇOS UNITÁRIOS - Pagará a CONTRATANTE pelos serviços contratados e efetivamente executados, 
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os preços constantes da Planilha Orçamentária apresentada pela CONTRATADA e que independentemente de 
transcrição passa a fazer parte integrante do presente Contrato. 
3.2- VALOR GLOBAL - O valor estimado para execução dos serviços objeto do presente Contrato é de R$ 
17.985.342,89 (dezessete milhões, novecentos e oitenta e cinco mil, trezentos e quarenta e dois reais e 
oitenta e nove centavos).  
3.3 - REAJUSTAMENTO: os preços propostos serão reajustados nos termos da fórmula a seguir indicada, 
observado o interregno mínimo de um ano, na forma da legislação vigente, considerando a data-base do contrato. 
3.3.1 - A fórmula para o cálculo do reajustamento será: 

R = I1 - Io x V
           Io

em que: 

R = Valor do Reajustamento procurado. 
Io = É o Índice Setorial de Reajustamento do DNIT-FGV (conforme atividade no orçamento) do mês da data-base 
do orçamento elaborado pela Contratante. 
I1 = É o Índice Setorial de Reajustamento do DNIT-FGV (conforme atividade no orçamento) referente ao mês que 
a contratada fará jus ao reajuste. 
V = Valor a ser reajustado. 

3.3.2- O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei 
Federal nº 8.666/93, após análise prévia da Procuradoria Geral Municipal. 
3.3.3- Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no contrato não poderão ensejar o 
reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à contratada, podendo, ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das 
penalidades previstas no contrato. 
3.4- DA REVISÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de 
obedecer aos requisitos referidos no art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/93, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela 
parte interessada. 
3.4.1- Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo 
caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como 
aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese 
de reajustamento. 

3.4.2- Não será concedida a revisão quando:
  
a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
 b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou 
após a finalização do prazo de execução do contrato.
c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 
interessada;
d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse 
âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente 
determinação legal. 
f) divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA com a referencial da 
Contratante, prevalecendo está em qualquer hipótese. 
3.4.3- A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida dos órgãos de controle, nos termos da 
legislação correspondente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO FATURAMENTO 
4.1- A CONTRATADA deverá apresentar a fatura após o fechamento da medição por parte da fiscalização da 
CONTRATANTE. 
4.2- Será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que integram o consórcio, desde 
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que tal preferência esteja expressamente manifestada, respeitada a proporcionalidade estabelecida no termo de 
compromisso de constituição do consórcio (em caso de empresas na forma de consórcio). 
4.3- A CONTRATADA deverá, no ato da entrega do segundo faturamento e assim sucessivamente até o último, 
apresentar comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao faturamento do mês imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo apresentado, ficando a 
liberação do pagamento vinculada à apresentação dos citados documentos, devidamente autenticados. 
4.3.1- A documentação acima referida deverá vir acompanhada de relatório especificado e de declaração da 
CONTRATADA, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais no período. 
4.4- Nas guias de recolhimento dos tributos deve constar o número da nota fiscal correspondente. Em se tratando 
de ISS, deverá constar na guia de recolhimento: 

a) Nome e CNPJ da empresa tomadora; 
b) Número, data e valor total das notas fiscais de serviços as quais se vincularem; 
c) Número do contrato.

4.5- A CONTRATANTE exigirá, para liberação da fatura, a partir do segundo mês de execução dos serviços e 
assim sucessivamente, cópias autenticadas das Guias de Recolhimento do INSS e FGTS relativas ao mês 
imediatamente anterior, ficando a liberação do processo de pagamento, condicionado à efetiva comprovação da 
quitação. 
4.6- As Guias de Recolhimento do INSS e FGTS deverão demonstrar o recolhimento individualizado 
especificamente para o presente contrato, acompanhadas da relação dos empregados envolvidos na execução 
dos serviços no mês de referência. 

4.7- Quanto ao INSS, na GPS deverão constar do campo outras informações, os seguintes dados: 

a) Nome e CNPJ da empresa tomadora; 
b) Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços as quais se vincularem; 
c) Número do contrato; 
d) Número efetivo de empregados. 

4.8- A CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de pagamento dos empregados envolvidos na 
execução do objeto contratado. 
4.9- Para efeito do recebimento da última Nota Fiscal, ao término do contrato, deverá a CONTRATADA apresentar 
a Certidão Negativa emitida pelos órgãos e entidades competentes, a fim de comprovar a quitação de todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos à execução do objeto contratual bem como 
declaração, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os referidos encargos. 
4.10- A CONTRATADA deverá apresentar a documentação prevista nesta cláusula, para efeito de comprovação 
da regularidade trabalhista e fiscal. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela etapa efetivamente executada no mês de referência, em 
conformidade com o cronograma de execução físico-financeiro, após a medição pelo gestor e fiscal designado 
para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 
5.2- Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contados a partir da data da emissão do 
aceite na nota fiscal recebida pela CONTRATANTE e ainda atendidos o disposto no Item 6.3.5. 
5.3- Serão acrescidos ao prazo para pagamento constante no Item anterior os dias em que a CONTRATADA 
concorrer para o atraso dos pagamentos, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE. 
5.4 - Os pagamentos efetuados após os prazos estipulados nos Itens anteriores, desde que o atraso não tenham 
decorrido de conduta da CONTRATADA, deverão contemplar atualização financeira, nos seguintes termos: 
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𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑋 12  X 𝑁𝐷

                  100    360

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 

5.5- Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal / Fatura, esta será devolvida à CONTRATADA para correção, 
ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota 
Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE. 
5.6- A falta de comprovação de regularidade quanto às obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas, seja 
no momento da apresentação da fatura mensal ou em qualquer oportunidade na qual a comprovação seja 
demandada, obriga a CONTRATANTE a adotar as seguintes medidas, imediata e cronologicamente:  

a) aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas neste contrato; 
b) não sendo aceitas as justificativas ofertadas pela CONTRATADA, rescindir o contrato e determinar a imediata 
interrupção da execução do objeto; 
c) executar a garantia contratual, os valores das multas e as eventuais indenizações devidas à Administração, 
bem como reter os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos que lhe forem causados, 
especialmente, aqueles decorrentes de responsabilização subsidiária por inadimplemento de obrigações 
trabalhistas, observando-se, para tanto, os critérios da compensação; 
d) efetuar o pagamento de eventual saldo remanescente em favor da CONTRATADA ou adotar as diligências 
necessárias à cobrança judicial de saldo remanescente em favor da Administração, conforme o caso. 
5.7- A CONTRATADA declara sua anuência com a possibilidade de retenção de créditos advindos deste contrato 
até que seja comprovada a sua regularidade fiscal e trabalhista. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIÇÕES, ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS 
6.1- FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será feito por medição mensal, assistida pelo CONTRATADA, de 
acordo com os quantitativos apurados pela fiscalização e tendo por base o orçamento proposto pela 
CONTRATADA. 
6.2- A aceitabilidade dos serviços está condicionada: à correta execução do projeto de engenharia; ao 
acompanhamento e atestado dos serviços pela fiscalização; aos relatórios de controle da qualidade, 
caracterizando a qualidade do serviço executado e aos requisitos impostos pelas normas vigentes da ABNT, do 
DNIT e da CONTRATANTE. 
6.3- As medições serão sempre efetuadas sobre o total realizado no período, sendo que os eventos impugnados 
pela fiscalização não serão considerados até a sua correção total.
6.4- Esta medição será feita após a apresentação de relatório por parte da CONTRATADA, em duas vias, 
contendo, no mínimo: 
6.4.1- Descrição detalhada das atividades realizadas no período, mencionando e justificando as eventuais causas 
de atraso no andamento dos serviços; 
6.4.2- Relação da equipe utilizada no período (nominando o pessoal, a sua função e a sua relação com a empresa 
por atividade) e dos técnicos da CONTRATANTE acompanhamento dos serviços; 
6.4.3- Programação para o próximo período; 
6.4.4- Correspondências expedidas e recebidas, bem como cópias das ordens de serviços expedidas pelo 
CONTRATANTE; 
6.4.5- Por ocasião do pagamento de qualquer medição, a CONTRATANTE descontará o valor correspondente 
aos encargos de INSS, relativos ao objeto contratual.
6.5- As alterações quantitativas e qualitativas do Projeto deverão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo, no 
qual deverão ser indicados com precisão os quantitativos ou especificações alterados e a variação percentual do 
valor inicial correspondente, observadas as condições e os limites de 25% (vinte e cinco por cento) nos 
acréscimos e decréscimos, na forma da Lei Federal nº 8.666/93.  
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6.5.1- ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMO DE SERVIÇOS 

a) A contratada fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os aumentos e supressões que se 
fizerem necessários nos serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
circunstanciadamente justificadas e autorizadas pela Secretaria CONTRATANTE, enquanto que supressões 
maiores dependerão de acordo formal entre os contratantes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1- A CONTRATANTE indicará um gestor e um fiscal do contrato que será responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da sua execução, registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente 
verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para 
correções. 
7.2- A fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso ao local dos serviços, devendo a CONTRATADA colocar 
a sua disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
7.3- É vedado a CONTRATANTE e a seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da 
CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1- O prazo para execução total do objeto será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, a 
contar do dia subsequente à publicação oficial da Ordem de Início de execução dos serviços, nos termos do 
parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93. 
8.1.1- A Ordem de Início será emitida até 30 (trinta) dias após a publicação do Contrato, salvo prorrogação 
justificada pela CONTRATADA e anuída expressamente pelo Contratado, registrada nos autos.  
8.2- As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do prazo de 
execução do contrato, tornando a correr com a Ordem de Reinício dos serviços. Deverá ser assegurada a 
publicidade das Ordens de Paralisação e de Reinício, por meio do Diário Oficial ou outro meio que permita a 
acessibilidade pública das informações. 
8.3- As prorrogações do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, serão permitidas desde que 
ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas por 
escrito, autorizada pela CONTRATANTE e formalizada mediante Termo Aditivo. 
8.4- Na contagem do prazo de execução estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia publicação e incluir-se-
á o do vencimento, conforme disposto no Art. 110 da Lei nº 8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos 
neste instrumento em dia de expediente na Administração da Contratante.  
8.5- A Contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE para paralisar ou reiniciar 
os serviços, em qualquer fase. 
8.6- Este Contrato vigorará a partir do dia subsequente à publicação do seu extrato no Diário Oficial dos 
Municípios até o cumprimento total do cronograma de execução estabelecido, na forma disposta nesta Cláusula 
Oitava.  

CLÁUSULA NONA - DA NATUREZA DA DESPESA 
9.1- NATUREZA DA DESPESA - Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes desta 
contratação serão provenientes da seguinte Dotação Orçamentária: Órgão 035: Secretaria Municipal de Obras 
e Habitação; Programa: 007 - Obras; Projeto/Atividade: 3.133 - Pavimentação das Estradas e Vias do 
Município (Sede e Distritos); Elemento de Despesa: 44905100000 - Obras e Instalações; Fonte de Recurso: 
170400000000 - Transferência da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos 
Naturais.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
10.1- A CONTRATADA garante a execução deste contrato como definidas no art. 56, §1º, da Lei no 8.666/93, no 
valor de R$ 899.267,14 (oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e sessenta e sete reais e quatorze centavos), 
equivalentes a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato. Caberá à CONTRATADA manter a validade da 
garantia durante o período da execução contratual, renovando ou reforçando-a conforme necessário. 
10.2- No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice, 
emitida por entidade em funcionamento regular no País, e em nome da Prefeitura Municipal de Presidente 
Kennedy/ES, cobrindo inclusive os riscos de rescisão do contrato. 
10.3- A CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após a 
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assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta contratação, conforme § 4º do art. 56, da 
Lei nº 8.666/93. 
10.4- Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos 
que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente. 
10.5- Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá a Contratada apresentar 
nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a administração 
os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.
10.6- Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de serviços, a Contratada, por ocasião da 
assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, atendendo o percentual previsto no 
Item 10.1. 
10.6.1- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993; 
10.7- A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por 
cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 
10.7.1- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de 
garantia. 
10.7.2- A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusula por 
quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada. 10.8-
Quando se tratar de consórcio, a garantia poderá ser apresentada integralmente pela empresa líder do consórcio, 
ou por cada uma das empresas integrantes deste, com os valores proporcionais à sua participação no consórcio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

11.1 - Compete à CONTRATADA: 

a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, na 
qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência;  
 b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato/ata, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a contratante autorizada a descontar 
dos pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
d) Utilizar empregados habilitados e com amplo conhecimento dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor;  
e) Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até o local dos 
serviços e fornecimentos;  
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à contratante; 
g) Identificação da área para construção de canteiro de obra e "layout" das instalações e edificações previstas, 
bem como área para implantação do laboratório de ensaios de campo, com as devidas anuências;
h) Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;  
i) Manter durante toda a vigência do contrato/ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;  
j) Fornecer os produtos e/ou serviços conforme especificações técnicas definidas deste termo de referência, não 
podendo nunca ser inferior a esta;  
k) Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela contratante, relacionados com o 
objeto deste termo de referência; 
l) Comunicar à contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos produtos e/ou 
serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;  
m) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais do Contato e do Gestor do Contrato 
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inerentes à execução do objeto contratual; 
n) Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos produtos e/ou serviços pela contratante, 
cujo representante terá poderes para sustar os mesmos, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que 
considerar a medida necessária, e recusar os produtos e/ou serviços e que julgar inadequados; 
o) Emitir relatório detalhado da execução da ordem de fornecimento emitida; 
p) Realizar a execução do objeto fora do horário comercial sempre que solicitado pela CONTRATANTE, evitando 
transtornos no atendimento à população; 
q) Garantir que no transporte dos materiais, os caminhões não trafeguem com carga por eixo acima do 
estabelecido na legislação brasileira pertinente; 
r) Será de responsabilidade da contratada para execução dos serviços toda informação referente a topografia 
(coordenadas e cotas), a correta definição das larguras e espessuras dos serviços de pavimentação.  
s) Promover a substituição dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando caracterizada a 
superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a substituição deverá ser feita por 
profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante prévia autorização da CONTRATANTE.
t) Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando necessários conforme 
preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 
u) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, por pessoas integrantes 
de suas equipes de trabalho;
v) Manter a segurança do tráfego com a devida sinalização durante a execução dos serviços, de conformidade 
com as normas contidas no Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9.503/97, e ainda a colocação de 02(duas) 
placas normativas dos serviços, nas extremidades do trecho, com dimensões, dizeres e símbolos determinados 
pela CONTRATANTE; 
w) A CONTRATADA fica obrigada a comunicar imediatamente à administração Contratante qualquer alteração de 
sua condição no processo de Recuperação judicial ou extrajudicial.

11.2- Compete a CONTRATANTE:

a) Exigir das CONTRATADAS o cumprimento integral dos Contratos. 
b) Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de correspondências 
protocoladas; 
c) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato;
d) Vetar o emprego de qualquer produto ou serviço que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da contratada, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, 
ou ser prejudicial à saúde e ao meio ambiente;
e) Nomear Gestor e Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos/atas, celebrado através do 
presente processo; 
f) Vetar o emprego de qualquer produto ou serviço que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da contratada, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, 
ou ser prejudicial à saúde e ao meio ambiente;  
g) Efetuar o pagamento à contratada; 
h) Receber os objetos entregues pela contratada, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme 
inspeções a serem realizadas;  
i) Recusar com a devida justificativa qualquer material ou serviço entregue fora das especificações constantes na 
proposta da contratada;
j) Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento dos produtos / 
serviços.  
k) Definição e quantificação dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO MEIO AMBIENTE 
12.1- Independentemente do serviço objeto do presente Contrato possuir ou não Licença Ambiental em nome do 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá obter, antes do início os serviços, sem ônus para o CONTRATANTE, 
todas as licenças ou autorizações ambientais que sejam de sua responsabilidade e necessárias para a 
operacionalização dos serviços e atividades que irá desenvolver, e para as áreas de apoio que irá utilizar para 
execução do objeto contratado, tais como: licença para instalação de canteiro de obra, outorga para o uso de 
recursos hídricos, autorização para supressão florestal em áreas de apoio, licença para instalação de 
equipamentos para beneficiamento de materiais, como por exemplo, britador, usina de asfalto ou 
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de concreto e autorização para armazenamento de material betuminoso e combustível; 
12.2- A CONTRATADA deverá utilizar materiais terrosos e pedregosos somente de áreas de empréstimo ou 
jazidas devidamente licenciadas ou autorizadas pelos órgãos competentes, quando couber. Caso haja 
necessidade de utilizar áreas que ainda não possuem licença a CONTRATADA deverá informar a 
CONTRATANTE, com antecedência, para que sejam tomadas as providências cabíveis;  
12.3- A CONTRATADA deverá adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, mantendo o 
local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança.
12.4- A CONTRATADA fica responsável, inclusive por atos de seus empregados, pela preservação da flora e da 
fauna existente, de acordo com a legislação e normas vigentes. 
12.5- A CONTRATADA se responsabilizará, sem ônus para a CONTRATANTE, pela completa desmobilização de 
todas as estruturas de apoio que venha a instalar para a execução dos serviços, bem como pela 
recuperação/reabilitação das áreas utilizadas, e pela adequada gestão dos resíduos (coleta, armazenamento e 
destinação) por ela gerados os serviços; 

12.6- Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a Administração: 

a) recuperação ou restauração por impacto ao meio ambiente que, por sua culpa, tenha ocorrido, nos termos 
definidos pelo órgão fiscalizador;
b) as multas que venham a ser aplicadas pelo órgão fiscalizador, por descumprimento do que disposto neste 
Contrato.
12.7- Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativo às obrigações previstas nesta Cláusula, se 
suportada pela CONTRATANTE, serão descontados dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou das garantias 
oferecidas ou, ainda, cobrados judicialmente, servindo para tanto o instrumento como título executivo extrajudicial.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES
13.1- Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente, a 
CONTRATADA sujeitar-se-á ao disposto na norma para avaliação de desempenho na execução de obras e 
serviços de engenharia. 
13.2- À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades previstas na Norma para Avaliação de 
Desempenho na execução de obras e serviços de engenharia mencionada, por decisão da CONTRATANTE. 
13.3- Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificultados, 
inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução 
contratual, ou prestadas de forma inverídica; quando os serviços forem paralisados sem autorização da 
CONTRATANTE; quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 
Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de danos 
ambientais: será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor do contrato. 

13.4 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao contratado: 

a) advertência e multa, na forma do Item 13.1 e 13.3; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "b".

§ 1º As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 
aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão.  
§ 2º Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas "b" e "c", a autoridade competente submeterá sua 
decisão a Administração, produzindo efeitos apenas se confirmada.
§ 3º Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Administração, competirá a 
Secretaria, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais sanções 
administrativas. 
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§ 4º Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Contrato, competirá a 
CONTRATANTE proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES.
§ 5º Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da contratada, fica instituída 
a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual 
reajustado não executado pelo particular, observado o que segue:

I - Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo. 
II - O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o ressarcimento por 
prejuízos com valores a ele excedentes. 

13.5 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada 
a ampla defesa e o contraditório, observando-se o que disposto na Cláusula Décima Quinta e as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante 
contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no 
mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que 
se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na 
hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos 
os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93; 
d) A contratada comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do 
processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local 
anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o ente promotor do certame 
ou a autoridade competente, proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o 
direito de recurso do licitante ou contratado que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93; 
f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior que versar sobre questão jurídica, será submetido à 
análise da Procuradoria após a análise definitiva no âmbito da CONTRATANTE, conforme o caso, salvo no caso 
de dúvida jurídica, em que poderá ser formulada consulta.
g) Somente será publicada na Imprensa Oficial as decisões definitivas, após a confirmação pela Administração, 
no caso do § 2º do Item 13.4, e a análise jurídica, se houver recurso administrativo, sendo as demais decisões 
comunicadas pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento.  

13.6- Os montantes relativos às multas contratuais e à Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante contratado, 
relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 
13.7- Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do 
contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela 
contratada. 
13.8- Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor da 
contratada, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
14.1- A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da 
Lei nº 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma lei, se for o caso. 
14.2- Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 
Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 
praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS 
15.1- O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de recurso, nos termos do 
Art. 109 da Lei nº 8.666/93 e inciso XXXIV do Art. 5º da Constituição Federal, que deverá ser protocolado no 
endereço mencionado neste Contrato.  
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15.2- Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem: 

15.2.1- Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da ciência da Contratada da decisão, nos casos de: 
a) Aplicação das penas de advertência, multa ou de suspensão temporária. 
b) Rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93; 
15.2.2- Representação à Administração no prazo de 05 (cinco) dias úteis da decisão relacionada com o objeto do 
Contrato, nas hipóteses não previstas no Item anterior. 
15.2.3- Pedido de reconsideração da decisão da Administração que aplicar a penalidade de declaração de 
inidoneidade, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato, que deverá apreciá-lo no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisão, encaminhar para análise da Administração da 
Contratante, conforme previsão do art. 12, inc. I, alínea "d", da Lei Complementar nº 381/2007. 
15.3- A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observará o que disposto no Item 13. 
15.4- Os recursos previstos nesta Cláusula terá efeito suspensivo. 
15.5- A aplicação das penalidades será decidida pela Administração da Contratante, sendo os eventuais recursos 
delas decorrentes dirigidos à própria Administração, que deverá apreciá-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisão, encaminhar para análise do Conselho de Administração, 
conforme previsão do art. 12, inc. I, alínea "d", da Lei Complementar nº 381/2007. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.1- A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato designado pelo 
Administração, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que 
não será permitido qualquer pagamento. 
16.2- A Administração responsável pelo contrato designará formalmente, o(s) servidor(es) responsável(is) pelo 
acompanhamento "in loco" da execução do objeto e das medições. 
16.3- O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor e fiscal do contrato, 
horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
17.1- Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: Sr. ANITO GOMES ROCHA, 
brasileiro, empresário, portador do CPF nº 527.392.447-20 e RG nº 327.693 - SSP/ES. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESPONSABILIDADE CIVIL
18.1- A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação dos serviços durante 60 (sessenta) 
dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das responsabilidades previstas no Artigo 73, §2º, da Lei nº 
8.666/93 e artigo 618, do Código Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1- É vedada a subcontratação do objeto licitado, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 
responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
19.2- Não serão indenizados pela CONTRATANTE, quaisquer despesas decorrentes de mobilização e 
desmobilização de pessoal e equipamentos, bem como de instalações e retirada de canteiros e equipamentos, 
mesmo na ocorrência de qualquer tipo de rescisão contratual. 
19.3- A CONTRATANTE poderá a seu critério, mediante justificativa técnica, determinar a complementação ou 
substituição de qualquer dos equipamentos disponibilizados, a fim de melhorar a eficiência da execução 
contratual, sem que isso implique em reequilíbrio de custos. 
19.4- A CONTRATADA estará obrigada a destinar pessoal suficiente para o desenvolvimento dos trabalhos a 
serem realizados, devidamente equipados com EPI (equipamento de proteção individual) e com uniformes, na cor 
laranja, figurando nas costas dos mesmos a inscrição: "A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE KENNEDY", na cor preta. 
19.5- À CONTRATADA é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza ou andamento dos trabalhos, 
objeto deste Contrato, divulgá-los através da imprensa escrita e falada e/ou por outro meio qualquer de divulgação 
pública, salvo quando autorizado por escrito pela CONTRATANTE.
19.6- Fica a contratada ciente de que deverá ser dada especial atenção aos aspectos do meio ambiente durante a 
execução dos serviços de que se trata o presente Contrato, a fim de minimizar os efeitos negativos de impacto 
ambiental que por ventura sejam causados. 
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19.7- Fica CONTRATADA ciente de que, nos casos em que houver necessidade, deverá providenciar, em nome 
da empresa, as licenças de exploração de lavras, bem como o cumprimento das condicionantes ambientais, 
especialmente sua recuperação. Semelhantemente, obter de quem de direito a competente outorga para 
utilização, ficando responsável perante a legislação vigente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1- Fica eleito o foro da Comarca de Presidente Kennedy - Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer 
dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para 
igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

                                                                         Presidente Kennedy - ES, 01 de junho de 2023.

_________________________________
LUIZ FERNANDO BUSATO BARROS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E HABITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY/ES

CONTRATANTE

______________________
ANITO GOMES ROCHA
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